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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DANIEL MANGUEIRA DA COSTA
ADVOGADA : PATRÍCIA LAIANE DA CONCEIÇÃO SALES - DF063727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. CRIME DE RECEPTAÇÃO. RECURSOHABEAS CORPUS

LIMITADO Á REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS DEDUZIDOS
NA INICIAL DA IMPETRAÇÃO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. ENUNCIADO N. 182 DA
SÚMULA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.
1. De plano constato que a alegação defensiva de nulidade processual
decorrente da ausência de citação válida não foi previamente submetida
ao crivo do Tribunal de origem porquanto a revisão criminal
apresentada pela defesa alegava a nulidade por ausência de intimação
pessoal da sentença condenatória. Portanto, não houve manifestação da
Corte local sobre o tema, motivo pelo qual não é possível conhecer
do writ, sob pena de indevida supressão de instância.
2. Não constato constrangimento ilegal na conclusão adotada
pelo Tribunal de origem porquanto encontra amparo na jurisprudência
desta Corte no sentido de que, tratando-se de réu solto, é desnecessária
sua intimação pessoal da sentença condenatória, bastando para tanto
a intimação de seu defensor constituído, o que ocorreu na hipótese,
conforme reconhecido pela instância ordinária. 
3. No moderno sistema processual penal, eventual alegação de nulidade,
ainda que absoluta, deve vir acompanhada da demonstração do efetivo
prejuízo. De fato, não se proclama uma nulidade sem que se tenha
verificado prejuízo concreto à parte, sob pena de a forma superar a
essência. Vigora, portanto, o princípio  a teorpas de nulitté sans grief,
do que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal. Na hipótese dos
autos, conforme consignado pela Corte Local, "tendo sido o defensor
nomeado intimado da sentença e apresentado apelação não há que se
falar em nulidade". Dessa forma, à míngua de indicação de prejuízo
concreto às partes, não há falar em nulidade.
4. "A valoração negativa da conduta social deve ser baseada em
elementos concretos sobre o comportamento do réu na comunidade, não
se confundindo com antecedentes criminais ou inquéritos em
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andamento" (REsp n. 2.037.765/PA, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .). No11/2/2025 17/2/2025
caso, verifica-se que a conduta social  foi negativada em razão do réu
ter cometido o delito quando durante o cumprimento de pena  em
regime aberto relativa a crime anterior, o que revelaria maior grau de
reprovabilidade da conduta,  fundamento idôneo para tal desvalor. 
5. Não verifico ilegalidade na aplicação da fração de 1/4 em razão da
multireincidência haja vista a existência de três condenações anteriores
transitadas em julgado. Nesse aspecto, "Inexiste ilegalidade, em face
da multirreincidência do réu, no aumento da pena em 1/4, pois a fração
mais severa foi devidamente justificada pelo Tribunal a quo, em virtude
do número de condenações transitadas em julgado" (AgRg no HC n.
857.665/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .).4/12/2023 7/12/2023
6. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos, aptos
a elidirem os fundamentos da decisão agravada. Tais fundamentos, uma
vez que não foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto
no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte Superior.
7. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .22 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DANIEL MANGUEIRA DA COSTA
ADVOGADA : PATRÍCIA LAIANE DA CONCEIÇÃO SALES - DF063727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. CRIME DE RECEPTAÇÃO. RECURSOHABEAS CORPUS

LIMITADO Á REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS DEDUZIDOS
NA INICIAL DA IMPETRAÇÃO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. ENUNCIADO N. 182 DA
SÚMULA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.
1. De plano constato que a alegação defensiva de nulidade processual
decorrente da ausência de citação válida não foi previamente submetida
ao crivo do Tribunal de origem porquanto a revisão criminal
apresentada pela defesa alegava a nulidade por ausência de intimação
pessoal da sentença condenatória. Portanto, não houve manifestação da
Corte local sobre o tema, motivo pelo qual não é possível conhecer
do writ, sob pena de indevida supressão de instância.
2. Não constato constrangimento ilegal na conclusão adotada
pelo Tribunal de origem porquanto encontra amparo na jurisprudência
desta Corte no sentido de que, tratando-se de réu solto, é desnecessária
sua intimação pessoal da sentença condenatória, bastando para tanto
a intimação de seu defensor constituído, o que ocorreu na hipótese,
conforme reconhecido pela instância ordinária. 
3. No moderno sistema processual penal, eventual alegação de nulidade,
ainda que absoluta, deve vir acompanhada da demonstração do efetivo
prejuízo. De fato, não se proclama uma nulidade sem que se tenha
verificado prejuízo concreto à parte, sob pena de a forma superar a
essência. Vigora, portanto, o princípio  a teorpas de nulitté sans grief,
do que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal. Na hipótese dos
autos, conforme consignado pela Corte Local, "tendo sido o defensor
nomeado intimado da sentença e apresentado apelação não há que se
falar em nulidade". Dessa forma, à míngua de indicação de prejuízo
concreto às partes, não há falar em nulidade.
4. "A valoração negativa da conduta social deve ser baseada em
elementos concretos sobre o comportamento do réu na comunidade, não
se confundindo com antecedentes criminais ou inquéritos em
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andamento" (REsp n. 2.037.765/PA, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .). No11/2/2025 17/2/2025
caso, verifica-se que a conduta social  foi negativada em razão do réu
ter cometido o delito quando durante o cumprimento de pena  em
regime aberto relativa a crime anterior, o que revelaria maior grau de
reprovabilidade da conduta,  fundamento idôneo para tal desvalor. 
5. Não verifico ilegalidade na aplicação da fração de 1/4 em razão da
multireincidência haja vista a existência de três condenações anteriores
transitadas em julgado. Nesse aspecto, "Inexiste ilegalidade, em face
da multirreincidência do réu, no aumento da pena em 1/4, pois a fração
mais severa foi devidamente justificada pelo Tribunal a quo, em virtude
do número de condenações transitadas em julgado" (AgRg no HC n.
857.665/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .).4/12/2023 7/12/2023
6. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos, aptos
a elidirem os fundamentos da decisão agravada. Tais fundamentos, uma
vez que não foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto
no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte Superior.
7. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL MANGUEIRA DA
COSTA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do .mandamus

O agravante sustenta, inicialmente, que "a decisão merece reforma, com a
submissão à apreciação colegiada, por envolver questões de direito que extrapolam o
simples reexame de provas ou a análise fática" (e-STJ fl. 207).

Nesse sentido, prossegue reiterando as alegações de nulidade absoluta do
processo pois o paciente não teria sido devidamente citado no início da ação penal, não
teria sido intimado para constituição de advogado de sua confiança antes da nomeação de
um advogado dativo, cerceando o seu direito ao contraditório e de apresentar sua versão
dos fatos em juízo, e de necessidade de revisão da dosimetria da pena, afastando a
valoração negativa da conduta social pelos maus antecedentes na primeira fase da
dosimetria, e aplicando, na segunda fase da dosimetria, a fração de 1/6 em razão da
multireincidência.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo, contudo não infirmou os fundamentos da
decisão combatida, razão pela qual não merece conhecimento.

Com efeito, conforme ficou consignado na decisão agravada, de plano
constato que a alegação defensiva de nulidade processual decorrente da ausência de
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citação válida não foi previamente submetida ao crivo do Tribunal de origem porquanto a
revisão criminal apresentada pela defesa alegava a nulidade por ausência de intimação

 Portanto, não houve manifestação da Corte local sobrepessoal da sentença condenatória.
o tema, motivo pelo qual não é possível conhecer do , sob pena de indevidawrit
supressão de instância.

Com efeito, "é vedada a apreciação  da pretensão defensiva, sobper saltum
pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de Justiça, na
via processual do , apreciar ato de um dos Tribunais Regionais Federais ouhabeas corpus
dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição da
República)" (EDcl no HC 609.741/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).15/9/2020 29/9/2020

No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
NULIDADES. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA O
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PROLAÇÃO DE SENTENÇA
CONDENATÓRIA QUE PREJUDICA A APRECIAÇÃO DO TEMA.
AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO DAS TESES DEFENSIVAS PELA
SENTENÇA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO
PARA O TÉRMINO DA INSTRUÇÃO . ENUNCIADO N. 52, DA
SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As alegadas nulidades decorrentes da sentença condenatória não foram
examinadas pelo Tribunal de origem, de modo que inviável a análise
inaugural por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.
Outrossim, prolatada a sentença condenatória, fica obstada a análise de
eventuais nulidades decorrentes do recebimento da denúncia.
2. No que se refere ao alegado excesso de prazo para o encerramento da
instrução, incide o Enunciado n. 52, da Súmula do STJ, que afirma que
"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento
ilegal por excesso de prazo". Nesse contexto, prolatada a sentença
condenatória, inviável o reconhecimento do excesso de prazo.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 837.966/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)23/10/2023 27/10/2023

 
Quanto à alegação de nulidade decorrente da ausência de intimação pessoal da

sentença condenatória, a Corte de origem afastou a alega ilegalidade assim consignando
(e-STJ fls. 110/111):

Na revisão criminal, o requerente argumenta que sua condenação deve ser
anulada, porque não foi intimado pessoalmente da sentença, o que violaria o
princípio do devido processo legal.
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Compulsando os autos, verifica-se que após a citação pessoal do requerente
 ele requereu assistência jurídica gratuita, sendo apresentada resposta à
acusação por defensor dativo nomeado.
Em seguida, o acusado foi intimado pessoalmente da audiência de instrução e

,julgamento  no entanto não compareceu ao ato sem nenhuma justificativa,
Após toda a instrução, aoportunidade em que foi decretada a sua revelia. 

sentença foi proferida e as partes intimadas da decisão. Por fim, a defesa
apresentou apelação em nome do acusado.
Portanto, a análise dos autos revela que o réu não foi intimado pessoalmente
ou por edital da sentença condenatória, sendo a intimação realizada apenas ao
defensor dativo. 
A jurisprudência do STJ é clara ao orientar que, em casos de revelia, a
intimação pessoal ou por edital do réu é imprescindível para garantir o direito
à ampla defesa.
Contudo, em se tratando de réu revel, a intimação poderá ser feita por meio do
advogado constituído. No caso concreto, ao ser citado, o requerente informou
querer assistência judiciária gratuita, tendo sido nomeado defensor dativo (ID
68552926, pág 82).
Portanto, tendo sido o defensor nomeado intimado da sentença e apresentado
apelação não há que se falar em nulidade.

 

Dos trechos colacionados não constato constrangimento ilegal na conclusão
adotada pelo Tribunal de origem porquanto encontra amparo na jurisprudência desta
Corte no sentido de que, tratando-se de réu solto, é desnecessária sua intimação pessoal
da sentença condenatória, bastando para tanto a intimação de seu defensor constituído, o
que ocorreu na hipótese, conforme reconhecido pela instância ordinária. 

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NULIDADE. INTIMAÇÃO DA
SENTENÇA CONDENATÓRIA. RÉU REVEL COM DEFENSOR
CONSTITUÍDO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PESSOAL OU POR EDITAL.
DESNECESSIDADE. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA ACUSAÇÃO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS E APELAÇÃO CRIMINAL
INTERPOSTA PELO CAUSÍDICO, EMBORA DE FORMA
INTEMPESTIVA. IMPETRAÇÃO DESTINADA A SANAR A DESÍDIA
DO DEFENSOR CONSTITUÍDO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA
CONDENAÇÃO. INADMISSIBILIDADE.
1. Nos termos do art. 392, II, do Código de Processo Penal, a intimação acerca
da sentença ou acórdão condenatórios, em se tratando de réu solto, será feita
ao advogado constituído através da publicação no órgão de imprensa oficial,
sendo desnecessária a intimação pessoal.
2. Hipótese em que se trata de réu revel, mas com advogado constituído por
ele nos autos, a denotar a ciência inequívoca da acusação e a desnecessidade
de intimação pessoal ou por edital da sentença condenatória.
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3. Utilização da via eleita para revisar e sanar o alegado vício após o trânsito
em julgado da condenação.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 938.870/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)30/9/2024 3/10/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SENTENÇA
CONDENATÓRIA. INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU SOLTO.
DESNECESSIDADE. DEFENSOR CONSTITUÍDO REGULARMENTE
INTIMADO PELA IMPRENSA OFICIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 392,
II, DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Consoante o art. 392, II, do CPP, em caso de réu solto (não declarado
revel), é suficiente a intimação do defensor acerca da sentença condenatória,
procedimento que garante a observância da ampla defesa e do contraditório.
2. Não há constrangimento ilegal por ausência de intimação pessoal do
paciente, que se encontrava, à época, em liberdade. Na hipótese, o defensor
constituído foi devidamente intimado pela imprensa oficial do inteiro teor do
édito condenatório.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 544.205/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)17/12/2019 19/12/2019

 

Ademais, no moderno sistema processual penal, eventual alegação de
nulidade, ainda que absoluta, deve vir acompanhada da demonstração do efetivo
prejuízo. De fato, não se proclama uma nulidade sem que se tenha verificado prejuízo
concreto à parte, sob pena de a forma superar a essência. Vigora, portanto, o princípio 

, a teor do que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal.pas de nulitté sans grief

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE USO DE
DOCUMENTO FALSO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INCOGNOSCIBILIDADE DO RECURSO. WRIT EMPREGADO COMO
SUCEDÂNEO RECURSAL OU REVISÃO CRIMINAL.
INADMISSIBILIDADE. NULIDADE PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO. PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO IDENTIFICADO.
1. Na linha da orientação jurisprudencial desta Suprema Corte, “o Agravante
tem o dever de impugnar, de forma específica, todos os fundamentos da
decisão agravada, sob pena de não provimento do agravo regimental” (HC
133.685-AgR/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, 2ª Turma, DJe 10.6.2016).
2. Não se conhece, em regra, de writ utilizado como sucedâneo de recurso ou
de revisão criminal. Precedentes.
3. A alegação e a demonstração do prejuízo são condições necessárias ao
reconhecimento de nulidades, sejam elas absolutas ou relativas, "pois não se
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decreta nulidade processual por mera presunção (HC 132.149-AgR, Rel. Min.
Luiz Fux)" (RHC 164.870-AgR/RR, Rel. Min. Roberto Barroso, 1ª Turma,
DJe 15.52019). Incidência, na espécie, do princípio pas de nullité sans grief.
4. Agravo regimental conhecido e não provido.
(HC 157560 AgR, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

, DJe  PUBLIC ).22/03/2021 8/4/2021 9/4/2021
 
Na hipótese dos autos, conforme consignado pela Corte Local, "tendo sido o

defensor nomeado intimado da sentença e apresentado apelação não há que se falar em
 Dessa forma, à míngua de indicação de prejuízo concreto às partes, não há senulidade".

falar em nulidade.

Com efeito, "Admitir a nulidade sem nenhum critério de avaliação, mas
apenas por simples presunção de ofensa aos princípios constitucionais, é permitir o uso
do devido processo legal como mero artifício ou manobra de defesa e não como
aplicação do justo a cada caso, distanciando-se o direito do seu ideal, qual seja, a
aplicação da justiça" (HC 117.952/PB, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta
Turma, julgado em , DJe ).27/05/2010 28/06/2010

Quanto ao pedido de redimensionamento da pena, é de conhecimento que a
dosimetria está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, atrelada às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que
somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida
alguma regra de direito.

Nesse contexto, "A valoração negativa da conduta social deve ser baseada em
elementos concretos sobre o comportamento do réu na comunidade, não se confundindo

 (REsp n. 2.037.765/PA,com antecedentes criminais ou inquéritos em andamento"
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 11/2/2025

.). De fato, 17/2/2025 "A conduta social deve ser avaliada com base no comportamento
do agente no convívio social, familiar e laboral, e não pode ser negativamente valorada

 (AREsp n. 2.600.624/MA, relatora Ministracom base em processos penais em curso"
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

No caso, verifica-se que a conduta social  foi negativada em razão do réu ter
cometido o delito quando durante o cumprimento de pena  em regime aberto relativa a
crime anterior, o que revelaria maior grau de reprovabilidade da conduta (e-STJ fl.
158),  fundamento idôneo para tal desvalor. 

Corroborando com esse entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO. CONDUTA SOCIAL. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. A análise negativa da conduta social foi concretamente justificada, pois o
agente praticou o crime descrito nos autos enquanto cumpria pena por delito
anterior, fundamento considerado idôneo pela jurisprudência desta Corte
Superior. Precedentes.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.193.838/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)1/7/2025 4/7/2025
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO QUALIFICADO E
DOSIMETRIA DA PENA. CONSUMAÇÃO. INVERSÃO DA POSSE DO
BEM. CONDUTA SOCIAL. VALORAÇÃO. PRÁTICA DE NOVO
DELITO DURANTE CUMPRIMENTO DE PENA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO .
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a
recurso especial, no qual se alegava violação aos arts. 14, II, e 59 do Código
Penal, em razão de suposta não consumação do delito de furto qualificado e
de valoração negativa da conduta social.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se houve a consumação do delito
de furto qualificado, considerando a inversão da posse dos bens subtraídos,
conforme a teoria da apprehensio ou amotio.
3. A questão em discussão também envolve a análise da valoração negativa da
conduta social na dosimetria da pena, em razão da prática de novo delito
durante o cumprimento de pena, e se tal valoração configuraria bis in idem.
III. Razões de decidir
4. A consumação do delito de furto qualificado foi confirmada pela inversão
da posse dos bens subtraídos, ainda que por breve período, em conformidade
com a jurisprudência pacífica que adota a teoria da apprehensio ou amotio.
5. A valoração negativa da conduta social, com base na prática de novo delito
durante o cumprimento de pena, não configura bis in idem, pois reflete uma
dimensão específica da personalidade do agente, distinta dos antecedentes
criminais ou da reincidência.
6. A jurisprudência desta Corte permite a consideração da prática de novo
delito durante o cumprimento de pena como elemento revelador de conduta
social negativa na dosimetria penal.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A consumação do delito de furto ocorre com a
inversão da posse dos bens subtraídos, ainda que por breve período, conforme
a teoria da apprehensio ou amotio. 2. A prática de novo delito durante o
cumprimento de pena pode ser considerada como conduta social negativa na
dosimetria da pena, sem configurar bis in idem."
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 14, II, e 59.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 882326, Rel. Min. Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 02.09.2024.
(AgRg no AREsp n. 2.835.865/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)20/5/2025 28/5/2025
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Por fim, não verifico ilegalidade na aplicação da fração de 1/4 em razão da
multireincidência haja vista a existência de três condenações anteriores transitadas em
julgado. Nesse aspecto, "Inexiste ilegalidade, em face da multirreincidência do réu, no
aumento da pena em 1/4, pois a fração mais severa foi devidamente justificada pelo

" (AgRg noTribunal a quo, em virtude do número de condenações transitadas em julgado
HC n. 857.665/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .).4/12/2023 7/12/2023

No mesmo sentido:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGAS. MAUS
ANTECEDENTES. FRAÇÃO. PROPORCIONALIDADE. SEGUNDA
FASE. REINCIDÊNCIA. FRAÇÃO PROPORCIONAL. DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3. Tampouco há ilegalidade na elevação da pena em 1/4 - na segunda fase da
dosimetria - quando motivada na multirreincidência do réu, que registra três
condenações definitivas.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 968.768/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)1/7/2025 4/7/2025
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. AÇÕES DISTINTAS
DAS SOPESADAS PARA FINS DE REINCIDÊNCIA. FUNDAMENTO
VÁLIDO. AGRAVAMENTO DA PENA EM FRAÇÕES SUPERIORES A 1
/6. PROPORCIONALIDADE. PLURALIDADE DE CONDENAÇÕES
ANTERIORES. CONSTRANGIMNTO ILEGAL NÃO VERFICADO.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
6. No caso, destacada a multirreincidência do paciente (três condenações
anteriores definitivas), não se verifica manifesta ilegalidade na escolha da
fração de 1/4 pelo reconhecimento da causa de aumento do art. 61, I, do
Código Penal.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 890.106/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)13/5/2024 15/5/2024
 

Desse modo, contata-se que o agravante, nas razões do presente agravo
regimental, limitou-se a repetir as alegações trazidas na inicial do mandamus,
 e consoante tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, de

, os fundamentos da decisão contra a qual semaneira específica e pormenorizada
insurgem, sob pena de vê-los mantidos.
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Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que levaram ao
não conhecimento, à negativa de seguimento do  ou ainda, a mera insistênciamandamus
no mérito da controvérsia. 

Assim, configura-se inafastável a incidência do verbete sumular n. 182/STJ,
que assim dispõe:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente
os fundamentos da decisão agravada.

No mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. NÃO CONHECIMENTO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus impetrado para cassar acórdão desfavorável ao paciente, condenado a
1 ano e 2 meses de reclusão em regime inicial semiaberto, convertido em
restritiva de direitos, por furto de 6 barras de chocolate.
2. A impetrante alega inexpressividade da lesão jurídica e estado de
necessidade, pleiteando absolvição por ausência de tipicidade material ou
furto famélico, ou, subsidiariamente, fixação de regime aberto.
3. No agravo regimental, o recorrente reiterou os mesmos fundamentos do
habeas corpus, sem apresentar novos argumentos.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração de argumentos já
apresentados no habeas corpus impede o conhecimento do agravo regimental.
5. Outra questão é se a reincidência do paciente impede a aplicação do
princípio da insignificância ou do furto famélico.
III. Razões de decidir
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a ausência
de novos argumentos no agravo regimental impede seu conhecimento,
conforme a Súmula 182 do STJ.
7. A reiteração criminosa do paciente inviabiliza a aplicação do princípio da
insignificância, conforme entendimento consolidado do STJ.
8. A tese de furto famélico não se aplica, pois a res subtraída não constitui
alimento apto a saciar necessidade premente e não há comprovação de estado
de necessidade.
9. O regime inicial semiaberto é justificado pela pena imposta e pela
reincidência, nos termos do art. 33, §2º, "c", do Código Penal.
IV. Dispositivo e tese
10. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A reiteração de argumentos no agravo regimental
impede seu conhecimento. 2. A reincidência inviabiliza a aplicação do
princípio da insignificância. 3. A tese de furto famélico não se aplica quando a
res subtraída não constitui alimento apto a saciar necessidade premente."
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Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33, §2º, "c"; CPP, art. 654, §2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 841050/ES, Rel. Min.
Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 11.11.2024; STJ, EREsp 221.999/RS, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 10.12.2015.
(AgRg no HC n. 885.032/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)17/6/2025 26/6/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO. PLEITO DE
ABSOLVIÇÃO POR VÍCIO NO RECONHECIMENTO E FRAGILIDADE
PROBATÓRIA. AFRONTA AO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE REFUTAÇÃO
DESTE ARGUMENTO. SÚMULA 182/STJ. APLICABILIDADE.
AUTORIA DELITIVA. CONDENAÇÃO FIRMADA EM PROVAS
ROBUSTAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUMENTO REALIZADO
COM BASE NAS CONSEQUÊNCIAS NEGATIVAS DO DELITO E NA
MAJORANTE EXCEDENTE DO CONCURSO DE AGENTES.
POSSIBILIDADE. FUNDAMENAÇÃO CONCRETA. INEXISTÊNCIA DE
BIS IN IDEM. QUANTUM UTILIZADO PROPORCIONAL. EMPREGO
DE ARMA DE FOGO. PALAVRA DA VÍTIMA. ELEMENTO
PROBATÓRIO APTO PARA ATESTAR O EFETIVO USO DO OBJETO.
AUSENTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DECISÃO MANTIDA.
1. Não infirmados especificamente todos fundamentos da decisão recorrida, é
de ser negada a simples pretensão de reforma (Súmula 182 desta Corte).
Precedente.
2. No caso, não foi rebatido, pelo agravante, o óbice apontado na decisão
vergastada referente à impossibilidade de conhecimento do writ, em relação à
nulidade do reconhecimento fotográfico, haja vista a questão não ter sido
objeto de deliberação no ato apontado como coator, o que torna inviável
inaugurar a análise desse tema nesta Instância Superior, sob pena de supressão
de instância.
3. No mais, reiterei os fundamentos esposados na decisão monocrática
registrando que houve a demonstração fundamentada, pelas instâncias a quo,
da autoria delitiva, bem como que inexiste ilegalidade na dosimetria da pena.
4. Na ausência de argumento apto a afastar as razões consideradas no julgado
agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior de
Justiça, deve ser mantida a decisão monocrática por seus próprios termos.
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 948.438/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)19/3/2025 27/3/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. RECURSO NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus substitutivo. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão se cinge a saber se há excesso de prazo para
apreciação dos benefícios de trabalho extramuros e livramento condicional.
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3. Ademais, consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido
quando não há impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. No presente caso, não se verifica flagrante ilegalidade, porquanto não
houve excesso de prazo injustificado, tendo em vista que o Juízo da Vara de
Execuções Penais já havia determinado diligências para regularizar a
instrução dos pedidos e solicitado manifestação do Ministério Público.
Outrossim, consoante o acórdão impetrado, a demora na análise dos
benefícios decorreu da necessidade de cumprimento de requisitos legais
objetivos e subjetivos, previstos na Lei de Execução Penal e no Código Penal.
5. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que é inviável o agravo
regimental que não ataca especificamente os fundamentos da decisão
agravada, conforme Súmula 182 do STJ.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
(AgRg no HC n. 985.251/RJ, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em ,20/3/2025
DJEN de .)26/3/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO.
FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
do habeas corpus, com pedido de reconsideração ou apreciação pelo colegiado.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental atende
aos requisitos de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, conforme exigido pela Súmula 182 do STJ.
III. Razões de decidir
3. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da
decisão agravada inviabiliza o conhecimento do recurso, em razão da violação
ao princípio da dialeticidade.
4. A mera reiteração do mérito da controvérsia ou alegações genéricas não são
suficientes para afastar o óbice da Súmula 182 do STJ.
IV. Dispositivo 5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 948.044/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)26/2/2025 5/3/2025
 

Pelo exposto, do agravo regimental.não conheço 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0263128-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.019.912 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07061070920218070003  7061070920218070003

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PATRICIA LAIANE DA CONCEICAO SALES 
ADVOGADA : PATRÍCIA LAIANE DA CONCEIÇÃO SALES  - DF063727
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : DANIEL MANGUEIRA DA COSTA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação Qualificada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL MANGUEIRA DA COSTA 
ADVOGADA : PATRÍCIA LAIANE DA CONCEIÇÃO SALES  - DF063727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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